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2 — Divulgação do procedimento concursal:
O concurso será divulgado por Aviso publicado na 2.ª série do Diário da 

República e divulgado em órgão de imprensa de expansão nacional através de 
anúncio que contenha referência ao Diário da República citado anteriormente; 
por afixação no átrio da Escola Básica dos 2.º, 3.º ciclos e Secundário de Vila 
Nova da Barquinha, na página electrónica do Agrupamento (http://nonio.
ese.ipsantarem.pt/aevnb/); na página electrónica da Direcção Regional de 
Educação de Lisboa e Vale do Tejo (DRELVT) http://www.drel.min -edu.pt.

3 — Requisitos de admissão:
Podem ser opositores ao concurso os candidatos que reúnam as condi-

ções estabelecidas nos números 3 e 4 do artigo 21.º Decreto -Lei n.º 75/2008 
de 22 de Abril, e no artigo 2.º da Portaria 604/2008, de 9 de Julho.

4 — Formalização da candidatura:
A candidatura é formalizada mediante requerimento em modelo próprio 

disponibilizado na página electrónica do Agrupamento dirigido ao Presi-
dente do Conselho Geral, acompanhado dos seguintes documentos:

A — Curriculum Vitae detalhado datado e assinado onde constem 
todas as informações consideradas pertinentes para o efeito acompanhado 
da prova documental dos seus elementos, com excepção daqueles que 
se encontrem arquivados no respectivo processo individual e este se 
encontre no Agrupamento de Escolas de Vila Nova da Barquinha;

B — Projecto de Intervenção no Agrupamento, com 1 exemplar em 
suporte de papel e um exemplar em CD, onde conste, designadamente:

a) Identificação dos problemas;
b) Definição de objectivos e estratégias e os correspondentes indi-

cadores que julgar adequados para avaliar o desempenho do cargo a 
que concorre;

c) Programação das actividades que o candidato se propõe realizar 
no decurso do mandato.

5 — Entrega de documentos:
As candidaturas devem ser entregues pessoalmente nos Serviços 

de Administração Escolar da Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos com 
Secundário D. Maria II de Vila Nova da Barquinha, no período de fun-
cionamento das 9 horas às 16h30 m ou enviados por correio registado 
com aviso de recepção sita na Rua D. Maria II 2260-434 Vila Nova da 
Barquinha, dentro do prazo determinado.

6 — Verificação dos requisitos de admissão:
1) As candidaturas serão apreciadas pela comissão especializada 

designada para o efeito pelo Conselho Geral.
2) Previamente à apreciação das candidaturas, a comissão especiali-

zada procede ao exame dos requisitos de admissão ao concurso.
3) Caso a candidatura não respeite os requisitos de admissão ao concurso, 

a comissão especializada nos termos do artigo 76.º do Código de Procedi-
mento Administrativo, comunica a situação ao candidato através de correio 
electrónico, no prazo de 3 (três) dias úteis após a finalização do prazo de 
recepção das candidaturas, o qual deverá suprir as deficiências no prazo de 2 
(dois) dias úteis após a recepção dessa comunicação, sob pena de exclusão.

7 — Resultado do processo concursal prévio à eleição do Director: 
Será afixada a lista provisória dos candidatos admitidos e excluídos na 
página electrónica do Agrupamento e em local apropriado das instalações 
do Agrupamento no prazo de 10 (dez) dias úteis após a data limite da 
apresentação das candidaturas.

8 — Métodos de Avaliação:
A comissão especializada aprecia as candidaturas de acordo com o 

estabelecido no n.º 3 do artigo 7.º da Portaria n.º 604/2008 de 9 de Julho 
considerando obrigatoriamente:

a) A análise do curriculum vitae de cada candidato, designadamente 
para efeitos de apreciação da sua relevância para o exercício das funções 
de director e o seu mérito;

b) A análise do Projecto de intervenção no Agrupamento de acordo 
com os seguintes parâmetros:

I — Conhecimento da realidade do sistema educativo e das suas 
problemáticas;

II — Conhecimento da realidade do Agrupamento à qual se candidata 
como Director;

III — Pertinência das estratégias de intervenção face aos problemas 
identificados;

IV — Rigor, adequação e sustentabilidade da programação proposta;
V — Estratégias propostas para aprofundamento da ligação entre 

Agrupamento e a comunidade.

c) O resultado da entrevista individual realizada com o candidato de 
acordo com os seguintes parâmetros:

I — Interesses e motivações profissionais;
II — Capacidade de explicitação e aprofundamento do Projecto de 

Intervenção;

III — Capacidade de relacionamento interpessoal;
IV — Conhecimento da natureza das funções a exercer e das condi-

cionantes do seu desempenho;
V — Capacidade de liderança e inovação.

9 — Os candidatos admitidos serão notificados por escrito através 
de correio electrónico, da data da realização da entrevista com a ante-
cedência de, pelo menos 3 (três) dias úteis.

Após a apreciação dos elementos referidos, a comissão elabora um 
relatório de avaliação dos candidatos, que é presente ao Conselho Geral, 
fundamentando relativamente a cada um as razões que aconselham ou 
não a sua eleição.

10 — Apreciação pelo Conselho Geral
Após a entrega do relatório de avaliação ao Conselho Geral, este procederá 

à eleição do Director, sendo eleito o candidato que obtenha maioria absoluta 
de votos dos membros do Conselho Geral em efectividade de funções.

No caso de nenhum candidato sair vencedor, o conselho Geral reúne 
novamente no prazo máximo de cinco dias úteis para proceder a novo 
escrutínio, ao qual são apenas admitidos os dois candidatos mais votados 
na primeira eleição, sendo considerado eleito aquele que obtiver maior 
número de votos, desde que respeitado o quórum legal e regularmente 
exigido para que o Conselho Geral possa deliberar.

Do resultado final do Procedimento concursal será dado conhecimento 
ao Director eleito, através de correio registado com aviso de recepção, 
no dia útil seguinte à tomada de decisão do Conselho Geral.

11 — Publicação dos resultados
O resultado da eleição do Director é comunicado pelo presidente do 

Conselho Geral ao Director Regional de Educação de Lisboa e Vale Tejo 
para Homologação nos 10 (dez) dias úteis posteriores à sua comunicação, 
considerando -se, após esse prazo, tacitamente homologado.

12 — O Director toma posse perante o Conselho Geral, nos 30 dias 
subsequentes à homologação dos resultados eleitorais pelo Director 
Regional de Educação de Lisboa e Vale do Tejo.

4 de Março de 2011. — A Presidente do Conselho Geral, Alexandra 
Maria de Vilhena e Pamplona Ribeiro.

204427982 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E MUNICÍPIO
DE ARCOS DE VALDEVEZ

Contrato n.º 403/2011

Adenda ao contrato -programa de Generalização do Ensino
do Inglês nos 3.º e 4.º Anos e de Outras Actividades

de Enriquecimento Curricular no 1.º Ciclo do Ensino Básico
Entre:
Primeiro outorgante: Direcção Regional de Educação do Norte, 

representada pela Directora Regional de Educação, Margarida Elisa 
Santos Teixeira Moreira, adiante designado como primeiro outor-
gante; e

Segundo outorgante: Câmara Municipal de Arcos de Valdevez, pes-
soa colectiva n.º 505211696, representada por Francisco Rodrigues 
de Araújo na qualidade de seu Presidente, adiante designado como 
segundo outorgante;

é celebrada a presente adenda ao contrato -programa celebrado entre as 
partes em 24 de Novembro de 2006, nos termos seguintes:

Cláusula 1.ª
As cláusulas 2.ª, 4.ª e 13.ª do contrato -programa passam a ter a se-

guinte redacção:
«Cláusula 2.ª

Finalidade dos apoios financeiros
1 — Os apoios financeiros a conceder, sob a forma de compartici-

pação financeira, nos termos do presente contrato -programa, destinam-
-se a apoiar a promoção de actividades de enriquecimento curricular 
definidas de acordo com o disposto no Despacho n.º 12591/2006 
(2.ª série), de 16 de Junho.

2 — As actividades de enriquecimento curricular a que se refere 
o número anterior abrangem o número de alunos afectos a cada um 
dos seguintes Agrupamentos de Escolas:

Agrupamento Vertical de Escolas de Padre Himalaia — 141;
Agrupamento Vertical de Escolas de Arcos de Valdevez — 674.
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Cláusula 4.ª
Comparticipação financeira

O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio financeiro ao 
segundo outorgante, na modalidade de comparticipação financeira calcu-
lada em função do critério do custo anual por aluno, nos seguintes termos:

a) 815 Alunos x € 250, no montante de € 203.750,00;
b) Valor total da comparticipação: € 203.750,00 (duzentos e três 

mil setecentos e cinquenta euros).

Cláusula 13.ª
Cláusulas transitórias para o ano lectivo de 2007 -2008

1 — Para o ano lectivo de 2007 -2008, as actividades de enriqueci-
mento curricular devem ter tido o seu início até 17 de Setembro de 2007.

2 — Caso as referidas actividades tenham iniciado em data poste-
rior à indicada no número anterior, ao valor total de comparticipação 
financeira calculado nos termos da cláusula 4.ª serão deduzidas as 
seguintes quantias, por cada semana de atraso:

De acordo com o artigo 3.º do regulamento ao despacho n.º 12 591/2006:
a) 7,50 €
b) 5,45 €
c) 5,45 €
d) 4,85 €
e) 3,90 €
f) 3,90 €
g) 3,00 €»

Cláusula 2.ª
A presente adenda produz efeitos a partir de 12 de Setembro de 2007.
1 de Outubro de 2007. — Pelo Primeiro Outorgante, a Directora 

Regional de Educação do Norte, Margarida Elisa Santos Teixeira Mo-
reira. — Pelo Segundo Outorgante, o Presidente da Câmara Municipal 
de Arcos de Valdevez, Francisco Rodrigues de Araújo.

204423186 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E MUNICÍPIO DE BEJA
Acordo n.º 84/2011

Considerando a criação e o desenvolvimento de uma Rede de Bibliotecas 
Escolares, assumida como política articulada entre os Ministérios da Edu-
cação e da Cultura, consignada na publicação dos Despachos Conjuntos 
n.º 43/ME/MC/95, de 29 de Dezembro e n.º 5/ME/MC/ 96 de 9 de Janeiro e 
as directrizes definidas no Relatório Lançar a Rede de Bibliotecas Escolares.

Considerando que o desenvolvimento de uma Rede de Bibliotecas 
Escolares requer um planeamento integrado a nível de agrupamento e 
da rede escolar local, através de uma estratégia de rentabilização e de 
partilha de recursos e de trabalho colaborativo entre Bibliotecas Escolares 
e com a Biblioteca Municipal.

O Ministério da Educação, através dos estabelecimentos de ensino, 
referidos no anexo I e da respectiva Direcção Regional de Educação re-
presentados, respectivamente, pelos Órgãos de Gestão e pelo Director 
Regional de Educação do Alentejo, e a Município de Beja, representada 
pelo seu Presidente, pretendem constituir e consolidar uma rede de biblio-
tecas escolares, de incidência concelhia, integrada na Rede de Bibliotecas 
Escolares, ratificam entre si um acordo de cooperação nos termos das 
cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objecto

Constitui objecto do presente acordo de cooperação:
1 — A criação/continuidade e o desenvolvimento de uma Rede de 

Bibliotecas Escolares no Concelho de Beja.

Cláusula 2.ª
Objectivos da Biblioteca Escolar

1 — A biblioteca escolar deve funcionar como núcleo da organização peda-
gógica das escolas agrupadas e não agrupadas, constituindo um recurso afecto 
ao desenvolvimento das actividades de ensino e de aprendizagem, das áreas 
curriculares disciplinares e não disciplinares, das actividades extra -curriculares 
e de enriquecimento curricular e da ocupação dos tempos escolares.

2 — A biblioteca escolar enquadra -se num processo de mudança gradual da 
escola, favorecendo a afirmação de novos paradigmas e modalidades de acção 
educativa, reclamando a adesão e envolvimento da comunidade educativa.

3 — A biblioteca escolar contribui para a aprendizagem ao longo da vida, 
promovendo a consolidação de literacias fundamentais para uma sociedade 
baseada no conhecimento.

Cláusula 3.ª
Candidaturas

1 — As modalidades de candidaturas para instalação e ou melhoria de 
bibliotecas escolares e de serviços de biblioteca são as seguintes:

a) Candidaturas de estabelecimentos de ensino público, agrupados 
ou não agrupados e escolas profissionais;

b) Candidaturas de estabelecimentos de ensino com contrato de as-
sociação com o Ministério da Educação.

Cláusula 4.ª
Envolvimento dos parceiros

O Ministério da Educação, através do Gabinete da Rede de Bibliotecas 
Escolares, compromete -se a:

1 — Disponibilizar recursos, no quadro das suas competências, de forma 
gradual e na sequência de candidatura nos termos definidos pelo Gabinete da 
Rede de Bibliotecas Escolares, para comparticipação nos encargos relativos 
à instalação da biblioteca e de serviços de biblioteca, bem como à aquisição 
de equipamentos e à constituição de uma colecção de recursos documentais.

2 — Garantir a afectação de recursos humanos qualificados no quadro 
da legislação em vigor.

3 — Estabelecer contactos e ou parcerias com diferentes entidades 
promotoras de formação académica e ou contínua na área das bibliotecas 
escolares, conforme legislação vigente.

4 — Assegurar orientações técnicas e de coordenação e produzir 
instrumentos de apoio, no quadro de referência do Relatório Lançar a 
Rede de Bibliotecas Escolares e do Modelo de auto -avaliação da Rede 
de Bibliotecas Escolares.

5 — Incentivar redes colaborativas de trabalho entre as diferentes 
bibliotecas escolares, e com a Biblioteca Municipal, a nível concelhio 
e interconcelhio, rentabilizando potencialidades oferecidas pelas tecno-
logias de informação e comunicação.

6 — Estimular a criação e consolidação de portais/plataformas digi-
tais e de catálogos colectivos de incidência concelhia ou interconcelhia, 
reconhecendo a sua função educativa e informativa e o seu contributo 
para a gestão partilhada das colecções e a boa rentabilização de recursos.

7 — Promover a articulação e a cooperação entre as Autarquias e a 
Rede de Leitura Pública do Ministério da Cultura.

Cláusula 5.ª
Direcção Regional de Educação

A Direcção Regional de Educação do Alentejo compromete -se:
1 — Apoiar e informar o Gabinete da Rede de Bibliotecas Escolares 

no âmbito do planeamento e desenvolvimento da rede escolar da respec-
tiva área de abrangência, proporcionando os meios que permitam uma 
consolidação qualificada da rede de bibliotecas escolares.

2 — Acompanhar tecnicamente, em articulação com o Gabinete da 
Rede de Bibliotecas Escolares, a implementação e a manutenção das 
bibliotecas escolares.

3 — Garantir o cumprimento das directrizes para os recursos humanos 
afectos às bibliotecas escolares, no quadro da legislação vigente, em 
cooperação com o Gabinete da Rede de Bibliotecas Escolares.

4 — Assegurar a articulação logística com os Coordenadores Inter-
concelhios da Rede de Bibliotecas Escolares.

5 — Cooperar com os parceiros envolvidos, nomeadamente Câmaras 
Municipais, Bibliotecas Públicas, Associações, Fundações e outras enti-
dades para o desenvolvimento da Rede de Bibliotecas Escolares.

Cláusula 6.ª
Estabelecimentos de Ensino

Os estabelecimentos de ensino (escolas agrupadas e escolas não 
agrupadas) comprometem -se a:

1 — Cumprir as orientações definidas pelo Ministério da Educação, 
através do Gabinete da Rede de Bibliotecas Escolares, para a instalação 
da biblioteca escolar e de serviços de biblioteca, garantindo a afectação 
de recursos financeiros e a consolidação do projecto.

2 — Nomear, de acordo com o quadro normativo em vigor, os 
professor(es) bibliotecário(s) e uma equipa que garantam o cumprimento 
do conteúdo funcional e dos objectivos da biblioteca escolar.

3 — Incluir, no plano de formação das escolas, propostas na área das 
bibliotecas escolares que correspondam às necessidades das equipas 
(docentes e não docentes) das bibliotecas.

4 — Assegurar a incorporação da biblioteca escolar no projecto educa-
tivo, no regulamento interno, nos planos anual e plurianual de actividades 
e no orçamento da escola.

5 — Integrar a biblioteca escolar no funcionamento e objectivos 
educativos da escola e a avaliar os seus serviços, de acordo com os 




